
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.325 - SP (2016/0331546-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO 

PAULO 
PROCURADOR : KALIL ROCHA ABDALLA E OUTRO(S) - SP017637 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LIVIA FORMOSO DELSIN E OUTRO(S) - SP286626 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NOS AUTOS DE 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RECURSO 
ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE DEFERE OU INDEFERE 
LIMINAR. NECESSIDADE DE REEXAME DE ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. DESCABIMENTO. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. 
1. Cuida-se, na origem de Agravo de Instrumento interposto pela Irmandade da 
Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, nos autos de Ação Civil Pública que 
objetiva desocupação de área de risco, insurgindo-se contra decisão interlocutória 
que deferiu parcialmente tutela antecipada para que a área remanescente seja 
desocupada nos termos do pedido inicial, com ciência dos ocupantes.
2. É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória são 
conferidas mediante cognição sumária e avaliação de verossimilhança. Logo, por 
não representarem pronunciamento definitivo a respeito do direito reclamado na 
demanda, são medidas suscetíveis de modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmadas ou revogadas pela sentença final. Em razão da natureza instável de 
decisão desse jaez, o STF sumulou entendimento segundo o qual "não cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar" (Súmula 735 do 
STF). 
3. Portanto, o juízo de valor precário, emitido na concessão de medida liminar, não 
tem o condão de ensejar a violação da legislação federal, o que implica o não 
cabimento do Recurso Especial, nos termos da Súmula 735/STF. 
4. E ainda, é entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça que, para 
análise dos critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a concessão 
ou não da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é imprescindível o 
reexame dos elementos probatórios a fim de aferir a "prova inequívoca que 
convença da verossimilhança da alegação", o que não é possível em Recurso 
Especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte. 
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.325 - SP (2016/0331546-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO 

PAULO 
PROCURADOR : KALIL ROCHA ABDALLA E OUTRO(S) - SP017637 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LIVIA FORMOSO DELSIN E OUTRO(S) - SP286626 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da CF/1988, 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do estado de São Paulo assim ementado (fl. 888, 

e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação Civil Pública - 
Antecipação de tutela - Desocupação de área de risco - Supremacia do interesse 
público e segurança jurídica - Preenchidos os requisitos para deferimento liminar 
de antecipação de tutela - Poder geral de cautela - Decisão monocrática não 
merece reparos - Recurso não provido.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

Nas razões do apelo especial, a recorrente aponta, além de divergência 

jurisprudencial, violação do art. 273, caput e § 2º, do CPC.

Sustenta que, "o presente recurso não pretende a revisão de qualquer prova, 

mas, antes disso, que seja reconhecida a ausência de prova inequívoca das alegações da ora 

recorrida, o que seria curial para o deferimento de qualquer medida antecipatória de tutela, nos 

moldes do artigo 273, caput, do Código de Processo Civil" (fl. 931, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 960-975, e-STJ.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal, às fls. 1.026-1.028, 

e-STJ, opinou pelo desprovimento do presente recurso, com ementa nos seguintes termos:

Recurso Especial. Omissão jurisdicional. Inexistência. Tutela 
antecipada. Requisitos. Inadequação da via eleita. Súmulas 735/STF e 7/STJ. 
Pelo desprovimento do Recurso Especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.325 - SP (2016/0331546-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2017.      

Cuida-se, na origem de Agravo de Instrumento interposto pela Irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, nos autos de Ação Civil Pública que objetiva 

desocupação de área de risco, insurgindo-se contra decisão interlocutória que deferiu 

parcialmente tutela antecipada para que a área remanescente seja desocupada nos termos do 

pedido inicial, com ciência dos ocupantes.

Não merece prosperar a irresignação.

É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória são 

conferidas mediante cognição sumária e avaliação de verossimilhança. Logo, por não 

representarem pronunciamento definitivo a respeito do direito reclamado na demanda, são 

medidas suscetíveis de modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas 

pela sentença final. Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, o STF sumulou 

entendimento segundo o qual "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 

medida liminar" (Súmula 735 do STF). 

Portanto, o juízo de valor precário, emitido na concessão de medida liminar, 

não tem o condão de ensejar a violação da legislação federal, o que implica o não cabimento 

do Recurso Especial, nos termos da Súmula 735/STF. 

E ainda, é entendimento assente neste Tribunal Superior que, para análise dos 

critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a concessão ou não da liminar ou da 

antecipação dos efeitos da tutela, é imprescindível o reexame dos elementos probatórios a fim 

de aferir a "prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação", o que não é 

possível em Recurso Especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO DE 
ÁREA BÁLTICA. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
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IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
283/STF. INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA 
PARA A DECRETAÇÃO DE DEMOLIÇÃO DE BENS ÀS MARGENS DE 
LAGOA. DISCUSSÃO ACERCA DAS QUESTÕES DE  MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REVISÃO DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES  DA  MEDIDA  LIMINAR. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É inadmissível o recurso especial quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles 
- aplicação da Súmula 283/STF.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é 
cabível recurso especial contra deferimento de medida antecipatória/liminar 
quando se indica como violados dispositivos relacionados ao próprio mérito da 
ação originária. Isso porque, no limiar do processo, esses dispositivos legais 
apenas são submetidos a juízo precário de verossimilhança, sendo passível de 
modificação em qualquer tempo, podendo ser confirmado ou revogado pela 
sentença de mérito (Agint nos Edcl no Resp 1.607.469/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017).

3. A análise da existência dos pressupostos da medida liminar 
(periculum  in  mora  e  fumus  boni  iuris) demanda o revolvimento 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.

4. Rever a conclusão a que chegou a Corte de origem, no sentido 
de que "a questão relativa à metragem da faixa na qual deve ser promovida a 
desocupação das edificações, após o trânsito em julgado da sentença, encontra-se 
acobertada pelo manto da coisa julgada", implicaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, atraindo, uma vez mais, a incidência da Súmula 7/STJ 
na hipótese em questão, especificamente em relação à apontada violação dos 
arts. 502 e 503 do novo CPC.

5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1647586/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 22/09/2017).

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA.  INDISPONIBILIDADE DE BENS. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE INDEFERE LIMINAR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF.  PARECER DO MP PELA 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.

1. Cuida-se de irresignação contra o acórdão do Tribunal de 
origem que negou a decretação de indisponibilidade dos bens do recorrido.

2. O Tribunal a quo, soberano no exame do conjunto 
fático-probatório, considerou que não há nos autos, por ora, indícios de 
envolvimento direto do recorrido nas ações danosas ao meio ambiente a justificar 
a decretação da medida excepcional em face do recorrido.

3. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após 
percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo 
asseverar que, para chegar a conclusão diversa, torna-se imprescindível 
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reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em 
Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição encontraria óbice no édito 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 
4. Nota-se que o ato decisório atacado, a toda evidência, tem natureza precária e 
não perfaz juízo definitivo; portanto, é infactível a abertura da via excepcional, à 
luz da censura da Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal: "Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar." 5. Recurso Especial 
não conhecido.

(REsp 1669477/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 12/09/2017).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0331546-5 REsp 1.685.325 / SP

Números Origem:  00542567320128260000  542567320128260000

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO PAULO 
PROCURADOR : KALIL ROCHA ABDALLA E OUTRO(S) - SP017637 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LIVIA FORMOSO DELSIN E OUTRO(S) - SP286626 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Interdição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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